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AÇÃO  REVISIONAL  DE  ALIMENTOS.
MINORAÇÃO. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  FATO  SUPERVENIENTE
CAPAZ  DE ALTERAR  O VALOR  INICIALMENTE
ARBITRADO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO APELO. 

– A revisão de alimentos reclama alteração do
binômio necessidade/possibilidade, em razão de fato
superveniente a decisão em que foram fixados os
alimentos definitivos.

– A  não-comprovação  desta  alteração  leva  à
improcedência do pedido de revisão dos alimentos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o recurso Apelatório, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 114.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Miguel  Antônio

Araújo  Torres,  representado  por  sua  genitora  Hebe  Cristiane  Bezerra  de

Araújo, contra a sentença prolatada pelo Juiz da 6ª Vara de Família da Capital,
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que julgou procedente a Ação de Revisão de Alimentos proposta por Francisco

Alberione Teixeira Torres.

Alega  o  Apelante,  em síntese,  que  não  houve  mudança  na

situação  econômica  do  Autor  que  justificasse  a  minoração  do  encargo

alimentar prestado.

Contrarrazões não ofertadas.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento do recurso apelatório (fls.102/104).

É o relatório.

VOTO

Adianto que a sentença deve ser reformada.

Com efeito, o estabelecimento/alteração do encargo alimentar

reclama o exame do binômio possibilidade e necessidade, que constitui em si

uma  relação  de  proporcionalidade,  sendo  preciso  verificar  se  existe  a

necessidade de quem pede alimentos e, também, a possibilidade de quem está

obrigado a prestá-los.

No  caso  em  exame,  a  necessidade  do  alimentando  resta

demonstrada no feito, porquanto decorrente da tenra idade (5 anos). De outra

banda,  o  Apelado  não  fez  prova  da  impossibilidade  de  arcar  com a verba

alimentar  inicialmente  estabelecida  e  tampouco  acostou  documentos

indicativos  de  que  teve  seus  contratos  junto  as  instituições  de  ensino

rescindidos, ônus que lhe incumbia.

Outrossim,  embora  o  Autor  insista  no  argumento  de  que

percebe renda mensalmente no valor de R$1.485,42 (hum mil, quatrocentos e

oitenta  e  cinco  reais  e  quarenta  e  dois  centavos),  tal  fato  se  mostra
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contraditório,  de  maneira  que o  montante  é incompatível  com as despesas

mensais alegadas.

Do mesmo modo, ausente nos autos documento comprobatório

de  que  a  aquisição  do  veículo  RENALT/SANDERO  se  deu  em  razão  de

recebimento de quantia em Ação Judicial.

Logo, tenho que não logrou o Autor/Apelado demonstrar que

tenha havido  alteração do binômio  possibilidade/necessidade no espaço de

tempo que permeia a fixação da verba e o presente pleito revisional. 

Nesse sentido:

AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS.  ALEGAÇÃO DE
MUDANÇA FINANCEIRA NA VIDA DO ALIMENTANTE.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  INSUBSISTENTE  PARA
COMPROVAR  E  FUNDAMENTAR  A  PRETENSÃO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
AUSENTE  REQUISITO  PARA  REDUÇÃO  DOS
ALIMENTOS.  EQUILÍBRIO  ENTRE  A  NECESSIDADE
DO  ALIMENTANDO  E  A  POSSIBILIDADE  DO
ALIMENTANTE.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  - Na
ação revisional de alimentos, inexistindo alteração no
binômio  possibilidade  e  necessidade,  impõe-se  a
manutenção  da  pensão  nos  moldes  anteriormente
fixada.  - Não  havendo  prova  robusta  nos  autos  da
alteração  da  situação  financeira  do  alimentante  e
alimentada,  a  pensão  alimentícia  não  deve  ser
modificada. - A alegação de constituição de nova família,
por  si  só,  não  autoriza  que  seja  acolhida  a  pretensão
redutória. - Desprovimento do recurso. (TJPB - Acórdão
do  processo  nº  00120110272562001  -  Órgão  (1ª
CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  LEANDRO  DOS
SANTOS - j. Em 23/04/2013). grifei

APELAÇÃO CÍVEL. ALIMENTOS PARA FILHA MENOR.
FIXAÇÃO.  BINÔMIO  NECESSIDADE-POSSIBILIDADE.
ÔNUS  DA  PROVA.  A  necessidade  da  filha  menor  de
idade é presumida, competindo aos genitores lhes prestar
assistência. Outrossim, constitui encargo do alimentante
provar  que  não  reúne  as  condições  de  prestar  os
alimentos fixados na sentença. Portanto, ausente a prova
robusta  da  impossibilidade,  cumpre  manter  a  decisão
recorrida.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO  RECURSO.
(Apelação Cível Nº 70027919620, Oitava Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz,
Julgado em 23/04/2009) 
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Pelo exposto, a sentença deve ser reformada, restabelecendo

a verba alimentar no percentual de 54,91% do salário mínimo.

Cumpre destacar, por fim, que os alimentos podem ser revistos

a qualquer tempo, desde que comprovada a alteração das necessidades ou

possibilidades das partes.

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos

acima,  PROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, reformando a sentença para

restabelecer a pensão alimentícia para 54,91% do salário mínimo.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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